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Para tema desta exposição(*) elegemos a Classificaçãodas
Ações,como objetivode submeterà consideraçãodos doutosuma
posiçãoque nos parece nova, na doutrinaprocessual,emborapar-
ta da naturezada tutelajurídicademandadaque tem servidode su-
porteàs modernasclassificações,tríplicee quíntupla.
Essanovaconcepçãotem, de temposparacá, constituidoobje-
to de meditaçõesnossas,de que já há reflexosem palestrasque te-
mos proferido,e nos dois livros que, por último,publicamos,sem
dar à matéria,entretanto,um tratamentoespecífico,porquenão es-
távamosa cuidardo problemaque, nestemomento,emboraem li-
nhasamplas,procuramosenfrentar.
Ninguém ignora que a doutrina tradicional,coerentecom o
conceitoimanentista,classificavaas açõespeloprismado direitoma-
terial,rse'gundoares in iudidumdeducta.Colocadoo ass.untono pIa-
no privatísticodo processoe dominadosos termosdo problemapor
tal equacionamento,não se podia recorrera outrosdadoslem ver-
dade inatingíveisenquantoa ciênciaprocessualnão ganhassea au-
tonomiaque, modernamente,conquistou.
A Hassese atribuio primeiropasso,no sentidode conceber-se
a açãocomofigura de processo,já no planodo direito público.A
própria posiçãode Savigny(Sistema~,§ 205) não autorizaa pensar-
se numatão amplarevisãode conceitos,emboratenhavistona ação
uma relaçãoresultanteda lesãodo direito, restrita,todavia,a uma
simplesfaculdadedo ofendido contrao ofensor.As própriascondi-
çõesa que subordinaa ação- um direitoem si e a respectivale-
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são - aindaamarramo tema- pelanoçãodeactionata- ao plano
privatístico.
Mulher, em suacríticaa Windscheid,apontou- no própriosis-
temaromano- dois camposdistintos,pela afirmaçãode que, quan-
to à fórmula,obrigadoera o PreterIcomorepresentanteda Justiça
soberanado Estado;quantoao direito originário,as partes.Daí a
existênciade dois direitosdiversos,um dos quais pressupostodo
outro, pertencentesa esferasdiferentes,aquelede nautreza'Priva-
da e estede naturezapública.(§ 12).
Paul Laband(1869)colocoua teoriada pretensãoà tutela ju-
rídica-.aque P:ósz(1876),Degenkolb(1877)e Wach (1885)deram
desenvolvimento,demonstrandoser de direitopúblicoa relaçãopro-
cessuaI .
Era.a perspectivanova que se abria, para a autonomiado di-
reito de açãoe a edificaçãoda nova ciênciado direito processual
que, coma obra fundamentalde Bülow,se principioua erigir.Colo-
cada a açãono planodo direito público,a isso deveriamcederas
antigas classificações,.decorrentesda concepçãoimanentista,para
dar lugar a esquemasnovos,vinculadosà naturezajurídicada tu-
teia demandada.A eles correspondemas sistematizaçõesmais am-
plas que distinguemos 'Processosde conhecimentoe executórios,a
par dos denominadosprocedimentoscaute,laresque, segundoa posi-
çãode algunsautores,constituiriamum mistode conhecimentoe exe-
cução,enquantooutros,negando-Ihesexecutoriedade,os situamen-
tre os procedimentosprópriosde processode conhecimento.
Partindode tal sistematização,os processosde conhecime'nto
- destinadosà soluçãoda lide no planodo iuízo - foram subme-
tidos a classificaçõesprópriasque compreendemos declaratórios,
os constitutivose os c~ndenatórios,a que algunsautores- entre
nós Pontesde Mirand.a- acrescentamos executivose os manda-
mentais.
Quantoaos processosexecutórios,em suasváriasmodalidades,
visam a satisfazero interessedo exeqüente,sem que nelesdeixe
de estarà frentea realizaçãodo direitoobjetivo,no planoda vonta-
de.
Já os procedimentoscautelares,tendemà segurança,ou da pro-
va, ou da obtençãodo efeito jurídico pretendidopor litigante,ou
futuro. Daí serem,ou incidentais,ou preparatórios.
Essasnoções,de trânsitoque se pode dizer induvidado,deno-
tam um princípiofundamentalque faz do processode conhecimen-
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to um prius do processoexecutório,bastanteacentuadono sistema
romanoe atenuadopelos juristasda IdadeMédia que, sob influên-
cia de concepçõesgermânicasopostas,criarama executioparata,
em que o respectivoprocessodecorriade simplesrequerimento,
semprein consequentiamcondemnationis,sem desmerecimentodo
princípioda precedênciada cognição,masrelegadaa adio iudicati
do processoromanopara casosexcepcionais,de completamentoda
condenação.
As tentativasde reduziros termose atosdo processo,exacer-
badospor influênciado procedimentocanônico,haviamlevadoCle.
menteV a estabelecero chamadoprocessosumário,de cognição
completae tramitaçãoabreviada.Permanecia,aí, o princípioda prio-
ridadedo conhecimento,emfaceda execução.Todavia,a parificação
à confessioin iure do sistemaromano- que equivaliaà condena-
ção - de certosinstrumentosde confissãode dívida perantejuízos
cartulares,levou a admitir-sea chamadaaçãoexecutivaque Chio..
venda remontaao processosumáriodeterminadoou documentai,
por sua vez derivadodo processusexecutivusdo direito intermé-
dio.
Mas a evolução,no fio históricoluso brasileiro,sofreu parti-
cularderivação,em face da disciplinado Capo66, do Livro 111,das
OrdenaçõesManuelinas,reiteradano Capo25, tambémdo mesmo
livro das Filipinas,com a adoçãoda chamadaaçãodecendiária,a
par da açãoexecutiva,"mais próximado processusexecutivusita-
liano", como acentuaLiebman,em nota à tradução brasileiradas
Instituiçõesde Chiovenda.
Não obstantea unificaçãoeuropéiado processoexecutório,per-
sisteo binômioconhecimento-execução,p r imperativoda própria
naturezadas coisas.Lá, opera o iuízo; aqui, a realizaçãop~ática
de suasconsequências.Lá,a lide - na terminologiaCarneluttiana-
é de pretensãoresistida;aqui, de pretensãoinsatisfeita.Lá, opera-se
a certezaquantoà res deducta,;aqui, realiza-seo interessedo liti-
tigante.
A diversidadede escoposlevaraa doutrinaa não admitir,por
isso,iurisdiçãono processoexecutório,em que a atividadede órgão
do Estadoseria meramenteadministrativa.Quando se disse juris-
dicionalo processode execução,partiu-sede falsa premissa,por-
que equívocoo próprio sentidodo vocábuloiurisdiç,ão,dando mar-
gem a maioresdúvidasda doutrina,no planoda sua rigorosacon-
ceituação.O pr6priosentidoetimológicoda palavrabrigavacomtal
amplitudede acepção.Dizero direitoé próprioe exclusivodo pro-
-_u --- --
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cesso de conhecimento.Neste é que, em face de dúvida quanto ao
juízo, se diz O' dire.ito que incidiu e se soluciona a lide,
na medida de sua pre-composição pela lei. Sobre isso é que
ocorre, como efeito, a coisa iulgada. Disso é que - se não basta a
sentença aos intentos do litigante - se parte para a execução,co-
mo processo conseqüêncialdo processo de conhecimento,naqueles
casos em que o interessedo vencedor só pode se reailzado ex in-
terval~o.Logo, na execuçãonão pode haver atividade jurisdicional,
porque essa já se cumpriu, no processo de conhecimento.O que há
é atividade de tutela iuris-satisfativa- não jurisdicional - porque o
que se quer, nos limites objetivos e subjetivos da coisa iulgada, é
satisfazero interessedo litigante.
A coisa julgada aparece,assim, como pressupostodo processo
executório,'seja nos casos de execução imediata, seja nos casos de
execuçãomediata.Não contradiza isso a execuçãoprovisória, excep-
cionalmente admitida em casos determinados, e, por isso mesmo,
confirmatória da reg.rageral.
Abrangente de ambas as atividades - iurisdicional e iuris-sa-
tisfativa - é o dever da tutela jurídica que compete ao Estado,des-
de que monopolizou os instrumentosde realização da Justiça. Não
só dessas duas espéciesde atividade que se atribui aos órgãos do
Poder Judiciário mas abrangente, também, de atividade iuris-inte-
grativa,a eles igualmenteentregue,para o aperfeiçoamentode atos
e negócios jurídicos que versem sobre direitos indisponíveis, a que,
impropriamente, se tem atribuido a denominação de iurisdição,vo-
luntária, não obstantese reconheçaque, nela, nem há jurisdição,nem
impera a vontade.
A outra conclusãonão leva a diversidadede princípiosque
vigoranoprocessodeconhecimentoe no processoexecutório.AIí, a
isonomia,a totalimparcialidadeo juiz,porcuidar-sede saberquem
tem razãoiaqui, a heteronomia,a sujeiçãodo vencidoa que se di-
rigea atividadedo juizparasatisfazero vencedor.AIí, a iurisdição;
aqui; a iuris-satisfação.
Quandose negava à sentençao poderde criarou modificar
situaçõesjurídicasanteriores,estava-serente a essarealidade.A sen-
tença,como expressãode atividadeiurisdicional,considerao pre-
térito - ares in iudicium deducta- tal como veio para o processo,
mediante','apostulaçãodo autor- ou do autore do réu,noscasos
de iuízosdúplicese de reconvenção- e o declara,coma respectiva
qualificaçãolegal,decorrenteda pre-composiçãoda lide pelo direi-
to que incidiu,solu~ionando,assim,o conflitode interesse estabe-
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lecendo,sobreele, a certezajurídica.Daí a resistênciaàs sentenças
denominadasconstitutivas.
Essas,precisamentessas,as sentençasobjetivamentecomple-
xas a que Chiovendadeu atenção,em princípiosdesteséculo,e a
que Calamand'reidedicou,em 1930,especialestudo.Obietivamente
comp,lexasporquea atividadedo juiz, tão logosolucionaa lide, des-
de logo realizaas conseqüênquiaspráticasda soluçãoadotada.Sen-
tençasem que, na sua unidadeformal,se dá umaatividadeiuris-
dicional, a que se segue, imediatamente,uma atividadeiuris-satis-
fativa; uma atividadedeclaratória,própriado processode conheci-
mento,e uma atividadesatisfazente,própria do processoexecutó-
rio.
Porqueé possívelo satisfazimento,em certoscasos,indepen-
dentementeda instauraçãode outro processo;porque se acumu-
lam, nummesmoprocesso,a pretensãoà dedara,çãoe a pretensão
à satisfação,a sentençaque acolheo pedido, declarao direito do
autor e, desde logo, realizaas consequênciaspráticasda declara-
ção.
A meditaçãodessarealidadelevou-nosà convicçãode que o
prccessode conhecimentoé, estritae eminentemente,dedaratório.
Tudo que excedeà declaração,já pertenceao plano da execução
que podeocorrer,ou imediatamente,ou ex intervallo,em açãoexe-
cutóriaulterior. .
Isso, obviamente,há de ter reflexo no campoda classificação
das ações,partindo-se,então, de duas categoriasfundamentais:a)
açõesobietivamentesimples;b) açõesobietivamentecomplexas.
As açõesde conhecimento,objetivamentesimples,são, sempre
e apenas,declaratórias.Não tendo outro escoposenãoo de esta-
belecera certezajurídicasobrea lide que,obj,etivae subjetivamente,
delimitao conhecimentodo órgão jurisdicional,as açõesobietiva-
mentesiimplelsvisam,sempre,a umatutelade naturezaestritamente
dedaratória.O juízoquenelasse estabelecetem,sempre,por objeto
uma situaçãopretérità,decorrentedo conflitode interessesque se
desencadeouantese, pois,fora do processo,já pre-compostopelo di-
reito que incidíu e na medida de cuia pre-composiçãodeve ser
solucionado,nos limitesda lide. Istoporquenãoháco-extensãobri-
gató:-iaen~reconflitode inrere.ss€se fide,entendidaestano seucon-
ceitoeminentementeproces,sual.A dispositividadedo pedido pode,
porisso, I,evarao processoparcialla que se referiaCarneluni,não
abrangentede todo o conflito de interesses,pela delimitaçãoda
~i!d'eccmoconseqüênciado pedido.
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Se a lide é -reflexoprocessualdo conflitode interessesquali-
ficado por uma pretensãoresistida,a suasolução,no processo,tem
naturezadeclaratória,porqueatinenteao que, anies,ocorreu,seja
no plano dos fatos, seja do direito sobre eles incidente,de que
resultaa sua pre-composiçãojurídica.
Esses,em apertadasíntese,os dadosque nos levama ver, nos
processosde conhecimentobietivamentesimples,a via instrumen-
tal de prolaçãode sentençasdeclaratórias,própriasda soluçãoda
lide no planodo iuízo
Quanto às açõesobietivamentecomplexas,essastêm escopo
mais amplo,por visarem- para além da tutelajurídicadeclarató-
ria, peculiarao processode conhecimento- tambémas conseqüên-
ciasda declaração,suscetíveisde seremrealizadaspelo juiz, na pro-
pria sentença.Nessesentido,obietivamentecomplexassão as ações
tendentesa modificarrelaçõesjurídicaspre-existentes,sempreque
essamodificaçãopossa realizar-se,desdelogo, interiormenteà sen-
tença, logo pós a declaraçãoque reconheça existênciado fato
constitutivoda pretensãoa que se modifiquee; consequencialmente,
permitaa modificaçãop,edida,já no planode umaatividadeque ex-
trapolado iuízo, parasituar-seno terrenoda vontade.Tal ativ;dade
nãoé, portanto,iurisdicional,masiuriscsatisfativa,porquevisaà rea-
lização práticadas consequênciasda declaraçãoiurisdicional,esta
pressupostolegaldaquela.
O vício que tornaanulávelo ato jurídico- comofato constitu-
tivo da pretensãode anulá-Io- uma vez reconhecidaa sua exis-
tênciae, pois: a incidênciada regrado artigo 147 do CódigoCivil,
leva o juiz, no processoque para isso se instaurou,à soluçãoda
lide, exaurindo-se,aí, a sua funçãojurisdicional,se a anulaçãonão
foi pedida.Se além do reconhecimentoda anulabilidadeo pedido
é, também,para que se desfaçao ato,passao juízo a um segundo
momentode sua atividade,já então de caráterprático,anulando
- executoriamente,portanto- o ato indigitado.Nestesegundoe
sucessivomomento,já não há jurisdição,porquepertencentele ao
plano da realizaçãodas consequênciaspráticasdo julgado,em que
a atividade,comodissemos,é iuris-satisfativa.A sentença,por isso
mesmo, é obietivame'nfecomplexa, apresentandouma ativi-
dade inicial de iurisdição- caracterizadapela declaraçãosobre o
direito que incidiu,quanto aos fatos que, precipuamente,determi-
nam essa incidência - e uma subsequenteatividadeiuris-satisfa-
tiva, porquetendentea realizaras conseqüênciasda declaração,tal
como pedidas.Conhecimentoe execução,portanto,num ato de tu-
teia iuríd,icaformalmenteuno.
PROF. CELSONEVES 77
As açõesobietivamentecomplexaspodemser: ou constitutivas
- porqueo elementoiuris-satisfativoé de constituição u descons..
i'ifuiçãode ato ou negócio jurídicoi ou c:onclenatórias- porque,
comoconsequênciada declaração,impõema sançãoe, normalmen-
te, constituemo títuloexecutivo.Naquelas,comojá vimos,a tutela
jurídicaé, na sua totalidade,formalmenteuna.Já nascondenatórias,
há impossibilidadede sê-Io,po,rquenão dis'pãeo juiz de meiosde
realizar,ele mesmo,na sentençaque profere,o obietoda prestação
demandada.Tais açõesvisam:ou à entregade coisacertaou incer-
tai ou à execuçãode obrigaçõesde fazerou não fazeriou o paga-
mentode quantiacerta.Em nenhumdessescasoshá, intuitivamen-
te, possibilidadede a própriasentençarealizaro objeto da presta-
ção, a cargodo vencido.Por isso a tutela jurídica,emborade na-
tureza complexa- iurisdicionale iuris-sa~isfativa- não-podeser
integral, numa só relaçãojurídica processual,porque essa, natu-
ralmente,se extingue,no ponto em que deixa de ser possível a
atividadedo juiz.O completamento,u provémde prestaçãodo pró-
prio vencido,ou de atividadesecundáriae substitutivado órgãodo
PoderJudiciário.Assim,porqueinsuscetívelde ver realizado,desde
logo, todo o seu interesse,o vencedorestá adstritoa propor ação
executóriacomplementar,ex intervallo,em que apenaso comple-
tamentosepodedar.
* * *
Entreas açõesobietivamentesimplesentram,também,as exe-
cutórias,seja as fundadasem título sentencial,sejaas fundadasem
título extra-judicial.O que nelasse pedeé a satisfaçãodo interesse:
no primeirocaso,do litigantevencedorno processode conhecimen-
to obietivamentecomplexo;no segundocaso,do credor por título
extra-judicialdotadode executividade.Numa e noutrahipótese,a
açãoexecutóriavisa,objetivamente,a essasatisfaçãoe a atividade
que o juiz desenvolve,no respectivoprocesso,não é iurisdicional,
mas iuris-satisfativa.
Não alteraesseesquemaa circunstânciade sujeitar-seo pro-
cessoexecutórioà suspensividadeprópria dos embargosdo exe-
cutado,porqueestesrefletemo exercícioda açãoinddentalde co-
nhecimentoe a atividadeque nelesdesenvolveo órgão do Poder
Judiciário é, tipicamente,iurisdicional,podendoenquadrar-seentre
as açõesobjetivamentecomplexas,consoantementecoma tutelaque
constituaobjeto do pedido do embargante.Em outros termos,os
embargosdo executado,-porque,conceitualmente[ação de conhe-
cimento,às característicasdesta se subordinam.Voltadoscontra a
execução,ou contraatosexecutórios,exigematividadeiurisdicional
que podeter conseqüênciasexecutórias,própriase imediatas.Obser-
-- ---
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ve-se,a tal propósito,a desconstitutividadeda sentençaque acolhe
os embargosdo art. 741 - I, do Códigode p.rocessoCivil vigente,
paraque se percebao seuconteúdoobietivamentecomplexo.Já no
casodo incisoli, os embargosrefletemo exercíciode açãode conhe-
cimentoobietivamentesimplesque se exaurecoma declara~ão,ou
da inexigibilidadealegada,ou da exigibilidadedo objeto da pres-
taçãoa que visa o processoexecutório.Em ambosos casos,a sen-
tença nos parecebastante,em sí só, para realizaro direito obje-
tivo e o interessedo litigante,com a prestaçãoda tutela jurídica
reclamada,de naturezaiurisdicional,porqueo prosseguimentoda
execução,na segundahipótese;é conseqüêncianaturalda coisaiul-
gada, resultanteda decisãoda açãode embargosque elimina,nesse
caso,a suspensividadedeles.
Claro que a naturezaobietivamentesimplesou obietivamente
complexada açãode embargosdependedo pedidoque nelase de-
duza, comoem todae qualqueraçãode conhecimento.
* * *
Além da pretensãoà tutela jurídica de conhecimentoe exe-
cutória,há, ainda, a chamadapretensãocautelar,calcadano inte-
resse;ou à segurançada prova,ou à segurançadosresultadosprá-
ticosa quetendaa ação,já ajuizadaou emviasde serproposta.Pode
ela, teoricamente,ou ser exercívelmedianteação,ou pelo iter sim-
plesmenteprocedimental.Tratadocomoobjetode ação,o periculum
in moraentracomoelementodo interessede agir. Reguladaproce-
dimentalmente,incluir-se-ia,como acidente,seja nas açõesde co-
nhecimento- ou preparatóriosdestas,ou nelasincidentais- seja
nas açõesde execução,tambémpreparatóriaou incidentalmente,
tendopor pressuposto,sempre,o periculumin mora.
O Códigode ProcessoCivil vigente,em seu livro 111,estabele-
ce a sua disciplina,sob a rubrica"Do ProcessoCautelar",tratando-
a comoobjeto "Das Medidas Cautelares"e atribuindo-lhenatureza
simplesmenteprocedimental:"O procedimentocautelarpode ser ins-
tauradoantesou no cursodo processoprincipale desteé sempre
dependente".(Arf.796). .
A tutela jurídicacautelaraparece,assim,em nossosistemade
direito positivo,como matériade simplesprocedimento,vinculado
ou comoprius, ou como posterius,ao ajuizamentode determinada
ação,subordinando-se,pois,às contingênciasdessa,pela razãomes-
ma de sua acessoriedade.
Se a açãodo processoprincipalé objetivamentesimples,~bie-
tivamentesimples há de ser o procedimentocautelar,porque res-
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trito,nessecaso,à segurançada prova.Se a açãodo processoprin-
cipal é objetivamentecomplexa,o procedimentocautelarpode ser,
ou obietivamentesimpies,ou obtetivamentecomplexo,segundovi-
se..apenas,à segurançada prova,ou vá além e se destineà segu-
rançados resultadosprático,sa que tendaa ação.
O procedimentocautelarcabe,ou preparatória,ou incidentalmen-
te, no pro!cessoexecutórioque, como vimos, é, sempre,objetiva-
mentesimples.Logo, pela sua dependênciado processoprincipal,
seguea naturezadestee só podeserobjetivamentesimp,les.Se pre-
paratório,antecipaatosexecutivos,tendopor pressuposto,sempre,
a pretensãoà segurançados resultadospráticosda execução;se in-
cidental,'idem.Pense~se,nesseparticular,no arrestode bensou no
sequestrode coisaalcançávelpela açãoexecutÓria.
* * *
Do expostoresultaque, em termosde classificaçãodas ações
segundoa naturezada tutela jurídicademandada,podemosconsi-
derar duas categoriasfundamentais:a) das açõesde conhecimento;
b) das açõesde execução.Aquelas,comportamsubdivisão,podendo
ser, ou obietivamentesimples,ou objetivamentecomplexas.Estas
últimas,as açõesexecutórias,são, sempre,objetivamentesimples.
Ainda em termosde classificação,segundoo mesmocritério,
as açõesobjetivamentecomplexas,ou são consti,tutivas,ou são con-
denatórias,segundoa terminologiaconsagradapelo modernodirei-
to processualcivil. Constitutivasquandoa própriasentençapode,des-
de logo, declarare executar;condenatóriasquando,alémda decla-
ração,a sentençasó possaexecutarparcialmente,dependendoo com-
pletamentoda execução- que só pode ocorrerex interva~lo- do
ajuizamentoda açãoexecutória- nestecaso semprefundada em
título judicial- desdeque ocorrao seupressu'postoprático,que é o
inadimplementodo vencido(art.580 do Códigode ProcessoCivil).
, A tal linhade raciocínio,as açõesque a classificaçãoquíntupla
qualifica como executivas,confundir-se-iamcom as mandamentais,
distinguindo-sedestas,apenas,quantoao destinatárioda ordemou
mandado,segundofosseum particular,ou um agenteda autoridade
pública,enquadrando-se,ambas,entre as constitutivas,de comple-
mentaçãoexecutóriaexteriorimediata.Issonoscasosemqueo man-
damentonão possaser concebidocomo simplesefeito secundário
da sentença.
* * *
o que pretendemossustentar,como que acabamosde expor
- repita-se- é que,segundoa naturezada tutelajurídicademan-
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dada, as açõespodemser, ou de conhecimento,ou de execução.
Nestas,não pode haver pedido obietivamentecomplexo,só admis~
sível naquelas.Quem exercitaação executóriasó pode pretender
tutela iuris-satisfativajquem exercitaação de conhecimento,pede,
sempre,tutela iurisdicionalque pode ser cumuladacomtutelai,uris-
satisfativa,se o pedidoabrange,desdelogo,a realizaçãodas conse-
qüênciaspráticasda declaração,ou suscetíveisde seremalcançadas,
totalmente,no interiorda própria sentença,ou parcialmentedepen-
dentesde realizaçãoexterior.Exemplosde açõesobjetivamentecom-
plexas,em que a atividadedo juiz é jurisdicionale, também,iuris-
satisfativasão aschamadasconsHtutivase as condenatórias,aquelas
comexecutividadeinteriormaiscompletado que a executividadein-
terior destasúltimas.
* * *
Importanteé que não se classifiquemaçõespelo resuhado
eventua2do processo- tal comohoje ocorre- comevidenteafeta-
ção do princípioda congruência.A açãoconstituiivasó é condema-
tória se julgadaprocedente.Isso, a nossover, corrompea coerên-
ciadas classificações,permitindoque se exercitemaçõesconstituti-
vas e condenatóriasa que podemnão correspondersentençascons-
titutivase.condenatórias,respectivamente,porquea repulsaao pe-
dido será,sempre,de natureZ8declaratória.
Essa incoincidência,entretanto,é impossívelnas açõesde co-
nhedmentopuras,obietivamentesimples,emque a sentençaé, sem-
pre, declaratória,seja o provimentojurisdicionalfavorável,ou des-
favorável,ao autor.
Tal circunstânciaé, a nossover, da maiorimportância,mormen-
te quando já verificamosque as chamadasaçõesconstitutivase
condenatórias,quando julgadas improcedentes,levam a sentenças
de naturezadecj~aratória.Isso revelaque a atividadede constituição
e de condenaçãonão pertenceao plano específicodas açõesde co-
nhecimento,porque apenasocorre,se e quandoa açãofor julgada
procedente.Implicaum plus - resultanteda dec'~araçãojurisdicional
que solucionaa lide de pretensãoresistida- comubicaçãono plano
da lide de pretensãoinsatisfeita,para adotarmosa terminologiade
Carnelutti.logo, constituimatériaprópriada a.çãoexecutória,prag-
maticamenteinseridaem processode conhecimento.
Da essênciado processode conhecimentoé, só, a declaração.
Essencialao processoexecutórioé, apenas,a satisfação.Com isso
extremam-seos lindesprópriosde um e outro e demonstra-seque,
segundoa naturezada tutela pretendida,as ações,ou são de co-
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nhecimento,ou são de execução,com a consequênciade não haver
iurisdiçãonestasúltimas.
À luz dessasponderações,chegamosà seguinteclassificação
das ações,fundamentalmentebinária,tendopor basea tutelajurídi-
ca demandada:
Ações
Objet
.
;vo~n'e (
simples
Objetivamente
complexas
1- iDe
~ecimento
I
!
De
Conhecimento
De Execução
Oedaratórias
Sati,h,..n'., I
Permitemprocedimentocautelar
obietivamestesimples
MinhasSenhorase MeusSenhores
Perdoem-nose o tratamentode um tema eminentementetéc-
nico,não nostenhapermitidoumadissertaçãolevee agradável,mas
estamoscertosde que compreenderão sentidoe a destinaçãode
umaaula inaugural,emumaescolaque,pelassuastradiçõesvene-
ráveis,temasmaisaltasresponsabilidades,no planodo civismoe da
culturaem nossopaís,Que as suas atividades,no ano letivo que
ora ~einicia.a issocorresDondam.sãoos nossosvotos.
Constitutivas
I
Condenatórias
I
Com mandamento
ou
Sem mandamento
Permitemprocedimentocautelar
ou objetivamentesimples
ou objetivamentecomplexo
